Comarca de Itatiaia – Vara Única
Juíza: Marvin Ramos Rodrigues Moreira
Processo nº 0007451-13.2009.8.19.0081 (2009.081.007490-0)
Trata-se de ação de Mandado de Segurança em que LUCIANA MOREIRA DOS SANTOS SOUZA impetrou em face do MUNICÍPIO DE ITATIAIA, requerendo a concessão de medida liminar para garantir sua nomeação para ocupar o cargo de Auxiliar de Creche, sob a alegação de que teria obtido a aprovação dentro das vagas oferecidas no edital. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 09/38. O Ministério Público se manifestou, às fls. 62/73 opinando contrariamente ao pleito liminar, requerendo a extinção do feito sem análise do mérito, pois o reconhecimento do direito tão somente da impetrante, oportunizaria, sem sombra de dúvida, a sua nomeação em detrimento dos candidatos que se encontram em posição mais favorável na lista de classificação. Assim, embora demonstrado o direito, entende o ilustre ´parquet´ que a relação de direito material ora em apreço é incindível, não permitindo o deferimento da liminar ou a concessão da segurança na forma postulada, o que torna o pedido juridicamente impossível, impondo-se a formação de litisconsórcio unitário. O réu apresentou suas informações às fls. 64/96, alegando não merecer guarida a pretensão da impetrante, requerendo o julgamento de improcedência da ação. Conforme certificado às fls. 98 vº, forma prestadas intempestivamente, porém não há que se falar em revelia, visto o litígio versar sobre direitos indisponíveis, visto artigo 320, II do CPC. FUNDAMENTO E DECIDO. A presente ação versa sobre legalidade e regularidade de contratação através de concurso público para preenchimento de vagas disponibilizadas em Edital quando da realização do certame. Há entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que a contratação por concurso público decorre da necessidade da administração pública, segundo critérios de conveniência e oportunidade, apesar de recentes decisões em sentido contrário. No caso dos autos, não restou sequer alegado qualquer vício no certame ou contratação de terceirizado para ocupação do cargo para o qual foi a impetrante aprovada, o que feriria o princípio da moralidade, norteador da atuação da administração pública. Nesse sentido, recentes julgados do E. TJRJ, in verbis: 0004316-84.2007.8.19.0041 (2009.001.52484) - APELACAO - 1ª Ementa DES. SIDNEY HARTUNG - Julgamento: 29/10/2009 - QUARTA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇAADMINISTRATIVO - CONCURSO PÚBLICO - CANDIDATO EM PRIMEIRO LUGAR NO CONCURSO - NOMEAÇÃO DE CANDIDATO CLASSIFICADO DENTRO DAS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL A aprovação em concurso público não gera, em princípio, direito à nomeação, constituindo mera expectativa de direito. Esse direito surgirá se houver o preenchimento de vaga sem observância de ordem classificatória. Na hipótese, esse direito só surgirá se houver o preenchimento de vaga sem observância de ordem classificatória, então, o candidato que obteve êxito tem direito à nomeação. A posição do STF, no que concerne a aprovação em Concurso Público e Direito à Nomeação, em decisão do Plenário que maioria, julgou procedente pedido de ação direta proposta pelo Procurador-Geral da República para declarar a inconstitucionalidade do inciso VII do art. 77, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, que assegura aos aprovados em concurso público, dentro do número de vagas fixado no respectivo edital, o direito ao provimento no cargo no prazo máximo de cento e oitenta dias, contado da homologação. Manutenção da sentença. Aplicação do art.557, do CPC. - NEGADO SEGUIMENTO DO RECURSO. 2008.001.05958 - APELACAO CIVEL - 1ª Ementa DES. MILTON FERNANDES DE SOUZA - Julgamento: 11/03/2008 - QUINTA CAMARA CIVEL CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO. NOMEAÇÃO. DIREITO. EXPECTATIVA.1- Os candidatos habilitados em concurso público, na medida em que à Administração outorga-se o poder discricionário de nomeá-los conforme a sua conveniência, observado o interesse coletivo e a ordem de classificação, não têm direito à nomeação, mas somente expectativa de direito.2- Nesse aspecto, a nomeação de candidatos aprovados dentro do número de vagas previsto no edital se afigura ato discricionário exercido pela Administração Pública, de acordo com a sua conveniência e necessidade, em atendimento ao interesse público. De fato, a aprovação em concurso público não gera, em princípio, direito à nomeação, constituindo mera expectativa de direito. Esse direito surgirá se houver o preenchimento da vaga objeto do certame sem a observância de ordem classificatória. Além disso, também acórdão do STF, se esposa tal opinião: RE 306938 AgR / RS - RIO GRANDE DO SUL AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CEZAR PELUSO Julgamento: 18/09/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma EMENTAS: 1. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Concurso Público. Nomeação. Ordem de classificação. Observância. Preterição. inexistência. Aplicação da súmula 15. A aprovação em concurso público não gera, em princípio, direito à nomeação, constituindo mera expectativa de direito. Esse direito surgirá se houver o preenchimento de vaga sem observância de ordem classificatória. 2. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Servidor Público. Provimento derivado. Aproveitamento de servidores de outro órgão à disposição dos TRF nos termos da Lei nº 7227/89. Possibilidade. Precedentes. A jurisprudência fixada a partir da ADI nº 231, DJ de 13.11.92, de que o ingresso nas carreiras públicas se dá mediante prévio concurso público, não alcança situações fáticas ocorridas anteriormente ao seu julgamento, mormente em período cujo entendimento sobre o tema não era pacífico nesta Corte. 3. RECURSO. Agravo. Regimental. Jurisprudência assentada sobre a matéria. Caráter meramente abusivo. Litigância de má-fé. Imposição de multa. Aplicação do art. 557, § 2º, cc. arts. 14, II e III, e 17, VII, do CPC. Quando abusiva a interposição de agravo, manifestamente inadmissível ou infundado, deve o Tribunal condenar o agravante a pagar multa ao agravado. Assim sendo, não restou demonstrada a contratação de terceiros estranhos para preenchimento de vagas previstas para preenchimento por concurso público, sem contar que o deferimento do requerido colocaria a impetrante à frente dos demais aprovados no mesmo concurso. Inexistindo direito líquido e certo a ser amparado, DENEGO A SEGURANÇA E JULGO IMPROCEDENTE O MANDADO, extinguindo o processo com resolução do mérito na forma do art. 269, inciso I do CPC. Sem honorários advocatícios ante os Enunciados de Súmulas 512 do STF e 105 do STJ. Custas pelo impetrante, observada a Gratuidade de Justiça que ora defiro. P.R.I. Transitada em julgado dê-se baixa e arquive-se.
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